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CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO
FEDERAL DE ENGENHARIA E
AGRONOMIA (CONFEA) E A
TELEFONICA BRASIL
S.A., CONFORME PROCESSO
Nº 00.005059/2024-70.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - Confea, neste ato
denominado CONTRATANTE, com sede no SEPN, Quadra 508, Bloco “A”, Edifício
Confea - Engenheiro Francisco Saturnino de Brito Filho, Asa Norte, CEP.: 70.740 -541,
Brasília - DF, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 33.665.647/0001-91, neste ato
representado pela Superintendente Administrativo e Financeiro, Sra. Paula Beatrice
Gomes, e, de outro lado, a TELEFONICA BRASIL S.A., inscrita no CNPJ (MF) sob o
nº 02.558.157/0001-62, estabelecida na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº
1376, Cidade Monçoes, São Paulo - SP, CEP: 04.571-936, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Carlota Braga de
Assis Lima, Administradora, brasileiro, casada, portador do RG 630.486 SSP/DF,
inscrito no CPF/MF sob n. 613.174.201-44, e Sra. Tatiane Gerhardt Rodrigues ,
Gerente de Seção, Brasileira, RG nº 4408244, órgão expedidor SESP/DF, e inscrito no
CPF/MF sob O Nº 923.047.610-20, de acordo com a representação legal que lhe é
outorgada, tendo em vista o que consta no Processo nº 00.001720/2024-78 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão
Eletrônico nº 90010/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço de acesso IP
permanente, dedicado, exclusivo e redundante entre a rede de dados do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - Confea e a rede mundial de computadores -
Internet, 24 horas por dia e 7 dias por semana, inclusive feriados, mediante
implantação de canal de comunicação de dados utilizando infraestrutura de fibra
óptica, serviço de mitigação de ataques de negação distribuída de serviços (Anti-
DDoS) e fornecimento dos equipamentos necessários à execução do serviço, e
suporte técnico, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses. A taxa de transmissão será
de 1 Gb/s (1 gigabit por segundo), conforme especificações e condições constantes
neste instrumento, no Edital de Pregão Eletrônico nº 90010/2024 e seus anexos, e
na proposta da CONTRATADA.
1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço global.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta) meses contados da
data da assinatura do contrato pelo CONTRATANTE, podendo ser prorrogado nos
moldes da legislação vigente.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação do objeto.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO
5.1. O valor estimado desta contratação é R$ 268.560,00 (duzentos e
sessenta e oito mil quinhentos e sessenta reais), conforme tabela a seguir:

Item Descrição Quantidade Valor
unitário Valor Total

1 Serviço de Acesso IP - 1 Gb/s 36 R$
3.110,00

R$
111.960,00

2 Serviço de Acesso IP - 1 Gb/S -
Redundância 36 R$

3.300,00
R$
118.800,00

3 Serviço de Anti-DDoS 36 R$
1.050,00

R$
37.800,00

4 Serviço de Instalação 1 R$ 0,00 R$ 0,00
Valor total R$

268.560,00
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. A despesa orçamentária para a contratação do objeto deste instrumento
correrá à Conta Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.037 - Serviços de
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Internet, do Centro de Custos nº 3.3.02 - TI Atividades de Tecnologia da
Informação.
6.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotação
orçamentária própria, consignada no respectivo Orçamento Anual, ficando o
CONTRATANTE obrigado a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota
de Empenho estimativa, e em havendo necessidade, emitir Nota de Empenho
complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos
moldes da legislação vigente.
8.2. Uma vez prorrogado o contrato, a periodicidade anual para a concessão
dos reajustes será considerada conforme rege a Lei nº 10.192/2001, art. 3°, §1°,
com a finalidade de neutralizar os efeitos da inflação sobre a equação econômico-
financeira estabelecida.
8.3. Para o reajuste será considerado o Índice de Custos de Tecnologia da
Informação - ICTI, conforme previsão expressa contida no art. 24 da Instrução
Normativa nº 94, de 23 de dezembro de 2022.
8.4. A prorrogação do prazo de vigência do contrato em exercícios
subsequentes ficará condicionada à avaliação da qualidade dos serviços prestados, à
comprovação da compatibilidade com os preços de mercado e inexistência de
irregularidade contratual.
8.5. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
8.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
9. CLÁUSULA NONA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
9.1. Os produtos/serviços deverão ser executados na sede do Confea,
localizado no SEPN 508, Bloco A, Edifício Engenheiro Francisco Saturnino de Brito
Filho, Asa Norte, Brasília - DF.
9.2. O deslocamento de prestador de serviço da CONTRATADA para o Confea
não implicará, de nenhuma forma, o acréscimo ou majoração nos valores dos
serviços, bem como nenhum tipo de pagamento correspondente a deslocamentos,
diárias, horas-extras ou adicionais noturnos.
9.3. A definição do horário de trabalho para a execução das atividades nas
instalações do Confea deve ser acordada entre o Confea e a CONTRATADA.
9.4. Como padrão e quando não especificado em contrário, considerar-se-á
como dia útil o período de 10 horas úteis, das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira,
nos dias em que houver expediente no Confea.
9.4.1. Considerar-se-á hora útil o intervalo de uma hora dentro de um dia útil.
9.5. Os serviços eventualmente realizados fora do horário de expediente, aos
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sábados, domingos e feriados, sejam no ambiente da CONTRATADA ou no ambiente
do Confea, não implicarão nenhum acréscimo ou majoração nos valores pagos à
CONTRATADA.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. O CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos anexos do
edital do Pregão Eletrônico nº 90010/2024, deve:
10.1.1. Fazer cumprir fielmente as cláusulas do contrato;
10.1.2. Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
10.1.3. Atestar a nota fiscal ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por
descumprimento ao pactuado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o seu
recebimento e encaminhando-a para pagamento, desde que cumpridas todas as
exigências pactuadas;
10.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições e
prazos estabelecidos no instrumento contratual, desde que cumpridas todas às
exigências pactuadas;
10.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA;
10.1.6. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de empregado ou
preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que
produza complicações para a fiscalização ou que adote postura inconveniente ou
incompatível com o exercício da função que lhe fora atribuída;
10.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de serviços executados e/ou
ausência destes que estiverem em desacordo com instrumento contratual;
10.1.8. Fiscalizar os documentos que comprovem a manutenção das condições
de habilitação da CONTRATADA, solicitando os originais quando julgar necessário;
10.1.9. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências
para a execução do serviço; e
10.1.10. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional
exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as
substituições e os treinamentos que se verificarem necessários.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA
11.1. A CONTRATADA além das obrigações estabelecidas nos anexos do edital
do Pregão Eletrônico nº 90010/2024, deve:
11.1.1. Cumprir e garantir o pleno cumprimento do instrumento de contrato;
11.1.2. Observar as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE, que
serão repassados à CONTRATADA, bem como fazer com que seus empregados os
observem;
11.1.3. Prestar garantia em favor do CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte)
dias úteis, contados da assinatura do instrumento contratual, correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato, numa das modalidades previstas na
legislação vigente;
11.1.3.1. A reposição do valor da garantia que vier a ser utilizado pelo
CONTRATANTE deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados da data da ciência à CONTRATADA.
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11.1.4. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os
serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de
trabalho;
11.1.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano efetivamente comprovado
que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem às dependências, móveis,
utensílios ou equipamentos do CONTRATANTE, ou a terceiros;
11.1.6. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas, os seus empregados ou prepostos alocados na execução dos
serviços, ainda que verificados nas dependências do CONTRATANTE;
11.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas de seus
funcionários, tais como: salários; seguros; benefícios; encargos sociais e
previdenciários; assistência médica e quaisquer outros, em decorrência de sua
condição de empregadora, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo
empregatício;
11.1.8. Indicar/designar preposto ou empregado para manter entendimento e/ou
receber comunicações, solicitações ou transmiti-las ao CONTRATANTE;
11.1.9. Atender, por meio de preposto designado, as solicitações do
CONTRATANTE, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem
como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;
11.1.10. Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE,
no prazo de até 3 (três) dias úteis, sob pena de aplicação de sanções;
11.1.11. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições
inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a sua execução;
11.1.12. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços,
apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo
CONTRATANTE;
11.1.13. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
11.1.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de
terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratual,
devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação;
11.1.15. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros,
quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução
dos serviços, sem consentimento, por escrito, do CONTRATANTE; e
11.1.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
12.1. A inadimplência da CONTRATADA não transferirá a responsabilidade pelo
pagamento ao CONTRATANTE, tampouco onerará o objeto deste contrato, razão pela
qual a CONTRATADA renuncia expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa
ou passiva, para com o CONTRATANTE.
12.2. Deverá a CONTRATADA observar que:
12.2.1. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do
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contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Confea;
12.2.2. É expressamente proibida a contratação de colaborador pertencente ao
quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; e
12.2.3. É expressamente proibida, sem a prévia anuência do CONTRATANTE, a
transferência/subcontratação no todo ou em parte do objeto deste contrato.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO
13.1. A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de
garantia à Administração do CONTRATANTE em até 20 (vinte) dias úteis após a
assinatura do contrato, na modalidade e valor indicados.
13.1.1. Na inobservância deste prazo, o CONTRATANTE fica autorizado a
promover provisoriamente o imediato bloqueio, dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, de valor correspondente à garantia devida, a título de caução em
dinheiro.
13.1.2. O bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação
financeira à CONTRATADA e poderá ser substituído, a qualquer tempo, por outra
modalidade de garantia.
13.2. O prazo citado na condição anterior não se aplica à modalidade seguro-
garantia.
13.2.1. A comprovação para a modalidade seguro-garantia deverá ser entregue
ao CONTRATANTE antes da assinatura deste termo contratual em até 30 (trinta)
dias após a homologação da licitação que deu origem à presente contratação,
podendo ser prorrogado, por solicitação da licitante declarada vencedora,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo
CONTRATANTE.
13.2.2. Esgotado o prazo de 30 (trinta) dias após a homologação do certame, a
critério da Administração e desde que obtida expressa anuência da licitante
vencedora, o valor correspondente à garantia será bloqueado do primeiro
pagamento devido pela execução do Contrato, ou dos pagamentos subsequentes,
na hipótese de o primeiro mostrar-se insuficiente.
13.2.3. O bloqueio de créditos previsto na condição anterior implica constituição
provisória de garantia, não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à
CONTRATADA e deve ser liberado tão logo a esta apresente o instrumento de
garantia.
13.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE,
na Caixa Econômica Federal, em conta específica, com correção monetária.
13.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o
pagamento de:
13.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato;
13.4.2. multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;
13.4.3.  prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do Contrato;
13.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias não honradas pela
CONTRATADA, em contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra; e
13.4.5. verbas trabalhistas rescisórias inadimplidas, em contratos de serviços
com dedicação exclusiva de mão de obra.
13.5. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-
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se por uma das seguintes alternativas:
13.5.1. apresentar seguro-garantia para todos os riscos elencados no item
anterior, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total atualizado do
contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do
Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de
obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou
13.5.2. apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor,
do Fornecedor e do Prestador de Serviço” para cobertura dos riscos de (i) prejuízos
advindos do não cumprimento do contrato; (ii) multas punitivas aplicadas pela
FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA; e (iii) prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE
decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; complementada com
a garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e
Previdenciárias” para o risco de (iv) obrigações previdenciárias e trabalhistas não
honradas pela CONTRATADA, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro
por cento), respectivamente, do valor total atualizado do Contrato.
13.6. O número do edital que deu origem à contratação e do contrato
garantido e/ou assegurado deverão constar dos instrumentos de garantia ou seguro
a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.
13.7. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade,
a FISCALIZAÇÃO do Contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora
paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA, bem
como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.
13.8. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo
administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos
e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
13.9. A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação contratual, bem
como reforçada a cada revisão de preços ou alteração contratual que eleve o valor
original.
13.10. Será considerada extinta a garantia nas seguintes hipóteses:
13.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
13.10.2. com a extinção do contrato.

Isenção de responsabilidade da garantia:
13.11. O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou
mais das seguintes hipóteses:
13.11.1. caso fortuito ou força maior;
13.11.2. alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das
obrigações contratuais;
13.11.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos
ou fatos praticados pelo CONTRATANTE;
13.11.4. atos ilícitos dolosos praticados por empregados do CONTRATANTE.
13.12. Caberá ao CONTRATANTE apurar a isenção da responsabilidade prevista
no item anterior, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado
pelo CONTRATANTE.
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13.13. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais
deverão ser comunicados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição
Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do
Contrato.
13.14. Em caso de extinção determinada por ato unilateral da Administração,
poderá ser executada a garantia da execução contratual para os seguintes fins:
13.14.1. ressarcimento por prejuízos decorrentes da não execução;
13.14.2. pagamento de verbas trabalhistas, previdenciárias e relativas a depósitos
e multas do FGTS, quando cabível;
13.14.3. pagamento das multas devidas;
13.14.4. exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do
Contrato pela seguradora, quando houver cláusula de retomada, na forma prescrita
pelo art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021;
13.15. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a
CONTRATADA deverá ser ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido e a garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS 
14.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive
nos meios digitais, garantindo que: 
14.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais
previstas nas hipóteses dos art. 7º e 11º da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão
os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
titular; 
14.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das
finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando
seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular
de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD); 
14.1.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à
própria prestação do serviço, essa será realizada mediante prévia aprovação do
CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento
dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os
dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste Contrato e, em nenhuma hipótese, poderão ser compartilhados
ou utilizados para outros fins; 
14.1.4. Os sistemas operacionais que servirão de base para o armazenamento
dos dados pessoais coletados deverão seguir um conjunto de premissas, políticas e
especificações técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia da informação e
comunicação no Governo Federal; 
14.1.5. Os dados obtidos em razão deste Contrato serão armazenados em um
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na
aplicação de acesso (log) e de adequado controle de acesso e com transparente
identificação do perfil dos usuários, tudo estabelecido como forma de garantir a
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de
desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; e 
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14.1.6. Encerrada a vigência deste Contrato ou não havendo mais necessidade
de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE
e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo
CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as suas cópias
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo se a CONTRATADA
tiver que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese
prevista na LGPD. 
14.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das
obrigações e condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política
de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e
ao tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula. 
14.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que
contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de
negócio do CONTRATANTE implicará para a CONTRATADA e para os seus prepostos -
 devida e formalmente instruídos neste sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no
curso do presente Contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu
termo final. 
14.4. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas
leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e no atendimento de requisições
e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle. 
14.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao CONTRATANTE
quando receber uma solicitação de um titular de dados a respeito de seus dados
pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados
pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou
conforme exigido pela LGPD ou pelas leis e regulamentos de proteção de dados em
vigor. 
14.6. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o
Encarregado do CONTRATANTE no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da
ocorrência de qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de
dados pessoais, para que esse possa adotar as providências devidas. 
14.7. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de
Dados (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste
Contrato, no tocante a dados pessoais. 
14.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme
estabelecido neste instrumento e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI
da LGPD. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, de:

I - I. Advertência;
II - II. Multa;
III - III. Impedimento de licitar e contratar;
IV - IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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15.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - II. As peculiaridades do caso concreto;
III - III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
15.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
15.5. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração
aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas abaixo:
TABELA Nº 01
GRAU CORRESPONDÊNCIA (%)
01 10%
02 5%
03 3%
 
TABELA Nº 02
ITEM DETALHAMENTO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

A

NÃO REPARAR, CORRIGIR, REMOVER,
RECONSTRUIR OU SUBSTITUIR ÀS SUAS
EXPENSAS, NO TOTAL OU EM PARTE, O
OBJETO DO CONTRATO EM QUE SE
VERIFICAREM VÍCIOS, DEFEITOS OU
INCORREÇÕES, NO PRAZO ESTIPULADO NO
TERMO DE REFERÊNCIA.

03 POR OCORRÊNCIA

B
FORNECER PRODUTOS/SERVIÇOS COM
ESPECIFICAÇÃO E QUALIDADE DIVERSA
E/OU INFERIOR A DEMANDADA.

03 POR
PRODUTOS/SERVIÇOS

C
SUSPENDER OU INTERROMPER, SALVO
MOTIVO DE FORÇA MAIOR OU CASO
FORTUITO, OS SERVIÇOS CONTRATADOS.

03 POR DIA

D
RECUSAR A EXECUÇÃO DE SERVIÇO
DETERMINADO PELA FISCALIZAÇÃO, SEM
MOTIVO JUSTIFICADO.

02 POR OCORRÊNCIA

E
MANTER FUNCIONÁRIO NA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DEMANDADOS SEM A
QUALIFICAÇÃO ESPECIFICADA NO TERMO DE
REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS

02 POR EMPREGADO E
POR DIA

F DESTRUIR OU DANIFICAR DOCUMENTOS POR
CULPA OU DOLO DE SEUS AGENTES. 02 POR OCORRÊNCIA

G
PERMITIR SITUAÇÃO QUE CRIE A
POSSIBILIDADE DE CAUSAR OU QUE CAUSE 02 POR OCORRÊNCIA
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G DANO FÍSICO, LESÃO CORPORAL OU
CONSEQUÊNCIAS LETAIS.

02 POR OCORRÊNCIA

H
NÃO MANTER AS CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO ORIGINÁRIAS DA
CONTRATAÇÃO.

02 POR OCORRÊNCIA E
POR DIA

I
DESCUMPRIR QUALQUER DAS OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS PREVISTAS NO TERMO DE
REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.

01 POR OCORRÊNCIA

J

NÃO EXECUTAR OS SERVIÇOS E/OU
ENTREGAR OS PRODUTOS CONFORME AS
ESPECIFICAÇÕES E AS QUALIFICAÇÕES
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA
E SEUS ANEXOS.

01 POR OCORRÊNCIA E
POR DIA

K
NÃO OBSERVAR OS PRAZOS PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU ENTREGA
DE PRODUTOS.

01 POR OCORRÊNCIA E
POR DIA

L
PERMITIR A PRESENÇA DE EMPREGADO NÃO
UNIFORMIZADO OU COM UNIFORME
MANCHADO, SUJO, MAL APRESENTADO E/OU
SEM CRACHÁ.

01 POR EMPREGADO
E POR OCORRÊNCIA

M
NÃO FORNECER OS MATERIAIS E
FERRAMENTAS NECESSÁRIOS À COMPLETA
EXECUÇÃO DO OBJETO.

01 POR ITEM NÃO
FORNECIDO

N
NÃO PRESTAR AS INFORMAÇÕES E OS
ESCLARECIMENTOS QUE VENHAM A SER
SOLICITADOS.

01 POR OCORRÊNCIA E
POR DIA

O

PRESTAR SERVIÇOS QUE NÃO ESTEJAM EM
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS PREVISTAS NO TERMO DE
REFERÊNCIA, NO CONTRATO E/OU NA
PROPOSTA DA CONTRATADA

03 POR SERVIÇO

15.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas
ao Contratado.
15.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
16.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos
no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
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16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
16.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
16.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
16.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À
PROPOSTA DA CONTRATADA

É parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, a
integralidade do Processo nº 00.001720/2024-78, vinculado aos termos
do Pregão Eletrônico nº 90010/2024, cuja realização decorre da autorização da
autoridade superior deste Conselho, e a proposta da CONTRATADA.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e
ss. da Lei nº 14.133, de 2021.
18.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica
do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês.
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
 Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Seção
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Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado
que seja.

 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado,

depois de lido, o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.
 

Documento assinado eletronicamente por João Augusto de Lima, Chefe do
Setor de Advocacia Consultiva, em 18/09/2024, às 16:43, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Tatiane Gerhardt Rodrigues,
Usuário Externo, em 18/09/2024, às 18:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Carlota Braga de Assis Lima,
Usuário Externo, em 20/09/2024, às 15:21, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Paula Beatrice Gomes,
Superintendente Administrativo e Financeiro Interino(a), em
20/09/2024, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1040689 e o código CRC B5F7914A.

Referência: Processo nº 00.005059/2024-70 SEI nº 1040689
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